SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 03/2015

“Dispõe sobre alteração do Projeto de Lei Complementar nº 03/2015”.

O Projeto de Lei Complementar nº 03/2015, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1º Nos termos do artigo 37, inciso V, da Constituição Federal e dos artigos 111 e 115 da Constituição do Estado de São Paulo, o quadro de pessoal da estrutura administrativa superior da Prefeitura Municipal, bem como o regramento para ocupação de cargos de agentes políticos e das funções de confiança, são estabelecidos pela presente Lei. 

§1º As funções de confiança são aquelas exercidas exclusivamente por servidores titulares de cargo ou emprego público efetivos e destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

Art. 2º Ficam criados, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, 15 (quinze) cargos de agentes políticos, denominados Secretários Municipais, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo, com subsídios fixados em legislação própria e requisitos de nomeação previstos na Lei Orgânica do Município.

Art. 3º Ficam criadas, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, as funções de confiança com atribuição de direção a seguir dispostas:

I – QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA - DIRETORES

	ÓRGÃO
	DENOMINAÇÃO
	QTDE.
	REF.

	Gabinete do Prefeito
	Diretor Regional
	4
	6

	Secretaria de Governo
	Diretor de Comunicação Governamental
	1
	9

	Secretaria de Governo
	Diretor de Política Governamental
	1
	9

	Secretaria de Fazenda
	Diretor de Controle e Planejamento Financeiro
	1
	9

	Secretaria de Fazenda
	Diretor de Gestão e Políticas Tributárias
	1
	9

	Secretaria de Administração
	Diretor de Políticas Administrativas
	1
	9

	Secretaria de Administração
	Diretor de Gestão Tecnologia da Informação
	1
	9

	Secretaria de Administração
	Diretor de Gestão de Pessoas
	1
	9

	Secretaria de Administração
	Diretor de Gestão Insumos
	1
	9

	Secretaria de Administração
	Diretor de Gestão de Transporte Municipal
	1
	9

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Diretor de Planejamento Urbano
	1
	9

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Diretor de Políticas Habitacionais
	1
	9

	Secretaria de Saúde
	Diretor de Gestão Estratégica em Saúde
	1
	9

	Secretaria de Saúde
	Diretor de Políticas Públicas de Saúde
	1
	9

	Secretaria de Promoção Social
	Diretor de Políticas de Assistência Social
	1
	9

	Secretaria de Promoção Social
	Diretor de Administração e de Relação com Grupos Sociais
	1
	9

	Secretaria de Segurança
	Diretor de Políticas Públicas em Segurança
	1
	9

	Secretaria de Segurança
	Diretor de Políticas de Mobilidade e Trânsito
	1
	9

	Secretaria de Desenvolvimento Econômico
	Diretor de Políticas Públicas de Desenvolvimento
	1
	9

	Secretaria de Obras e Serviços
	Diretor de Gestão de Obras Públicas
	1
	9

	Secretaria de Meio Ambiente
	Diretor de Políticas Ambientais
	1
	9

	Secretaria de Meio Ambiente
	Diretor de Serviços Urbanos
	1
	9

	Secretaria de Meio Ambiente
	Diretor de Política Agropecuária Municipal
	1
	9

	Secretaria de Cultura 
	Diretor de Políticas de Fomento Cultural
	1
	9

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Diretor de Políticas de Fomento Esportivo
	1
	9


Art. 4º Ficam criadas, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, as funções de confiança com atribuição de assessoria superior a seguir dispostas:

II – QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA – ASSESSORIA

	DENOMINAÇÃO
	QTDE.
	REF. 
	ÓRGÃO

	Assessor do Prefeito
	06
	I
	Gabinete do Prefeito

	Assessor de Gabinete
	30
	II
	Gabinete do Vice-Prefeito ou dos Secretários

	Assessor Técnico
	30
	III
	Gabinete do Vice-Prefeito ou dos Secretários


Art. 5º Para a ocupação das funções de confiança previstas nos artigos 3º e 4º da presente Lei, será exigida a escolaridade mínima de nível superior do servidor público titular de cargo ou emprego público efetivo.

Art. 6º Ficam criadas, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, as funções de confiança com atribuição de chefia a seguir dispostas:

III – QUADRO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA – CHEFIAS SUPERIORES
	ÓRGÃO
	DENOMINAÇÃO
	QTDE.
	REF.

	Secretaria de Governo
	Chefe de Departamento de Rádio e TV
	1
	3

	Secretaria de Governo
	Chefe de Departamento de Comunicação Institucional
	1
	5

	Secretaria de Governo
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Governo
	Chefe de Divisão de Políticas Públicas para Juventude
	1
	4

	Secretaria de Governo
	Chefe de Divisão Assuntos Legislativos
	1
	6

	Secretaria de Negócios Jurídicos
	Chefe de Departamento de Expediente
	1
	5

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Departamento de Finanças e Planejamento Orçamentário
	1
	8

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Divisão de Controle de Custos
	1
	7

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Divisão de Orçamento
	1
	8

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Departamento de Planejamento Tributário
	1
	7

	Secretaria da Fazenda
	Chefe de Divisão de Fiscalização de Rendas
	1
	5

	Secretaria de Controle Geral
	Chefe de Departamento de Controladoria
	1
	6

	Secretaria de Controle Geral
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Controle Geral
	Chefe de Divisão de Ouvidoria
	1
	2

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Arquivo Público Municipal
	1
	6

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Expediente
	1
	5

	Secretaria de Administração
	Chefe de Divisão de Proteção ao Consumidor
	1
	4

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Frotas
	1
	6

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Informática
	1
	8

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento Pessoal
	1
	8

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Recursos Humanos
	1
	8

	Secretaria de Administração
	Chefe de Divisão de Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT
	1
	8

	Secretaria de Administração
	Chefe do Departamento de Suprimentos
	1
	8

	Secretaria de Administração
	Chefe de Divisão de Patrimônio
	1
	4

	Secretaria de Administração
	Chefe de Departamento de Transportes
	1
	8

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Departamento de Organização Cadastral e Territorial
	1
	5

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Departamento de Gestão Territorial, Uso e Ocupação
	1
	8

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Divisão de Políticas e Gestão de Projetos Públicos
	1
	8

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas
	1
	8

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Divisão de Controle Imobiliário
	1
	6

	Secretaria de Planejamento Urbano
	Chefe de Divisão de Ações Sociais
	1
	6

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento Administrativo
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Planejamento Estratégico da Saúde
	1
	9

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Regulação e Auditoria
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Divisão de Finanças e Aplicação de Recursos
	1
	6

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Divisão de Desenvolvimento de Capacitação de Recursos
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Atenção Primária à Saúde
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Atenção Especializada
	1
	9

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Divisão de Ouvidoria da Saúde
	1
	4

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Atenção Hospitalar e Urgência e Emergência
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Vigilância em Saúde
	1
	8

	Secretaria de Saúde
	Chefe de Departamento de Controle de Zoonoses
	1
	8

	Secretaria de Promoção Social
	Chefe de Departamento de Proteção Social Básica
	1
	7

	Secretaria de Promoção Social
	Chefe de Departamento de Proteção Social Especial
	1
	7

	Secretaria de Promoção Social
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Promoção Social
	Chefe de Divisão de Monitoramento e Avaliação
	1
	6

	Secretaria de Promoção Social
	Chefe de Departamento de Planejamento e Orçamento
	1
	6

	Secretaria de Segurança
	Chefe de Departamento de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Segurança
	Chefe de Departamento de Organização e Planejamento de Trânsito
	1
	5

	Secretaria de Segurança
	Chefe de Divisão de Defesa Civil
	1
	5

	Secretaria de Desenvolvimento Econômico
	Chefe de Departamento de Políticas de Desenvolvimento Econômico e Serviços Conveniados
	1
	6

	Secretaria de Desenvolvimento Econômico
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Obras e Serviços
	Chefe de Departamento de Engenharia
	1
	8

	Secretaria de Obras e Serviços
	Chefe de Departamento de Planejamento e Gestão de Obras, Infraestrutura e Serviços Viários
	1
	6

	Secretaria de Obras e Serviços
	Chefe de Divisão de Estradas Municipais
	1
	6

	Secretaria de Obras e Serviços
	Chefe de Departamento de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Departamento de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Divisão de Fiscalização e Licenciamento Ambiental
	1
	8

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Divisão de Suprimentos e Gestão de Contratos
	1
	4

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Departamento de Gestão Ambiental
	1
	6

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Departamento de Gestão de Resíduos
	1
	6

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Divisão de Serviços Funerários
	1
	6

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Departamento de Agropecuária e Conservação Rural
	1
	6

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Divisão de Agricultura e Abastecimento
	1
	1

	Secretaria de Meio Ambiente
	Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos Ambientais
	1
	8

	Secretaria da Cultura
	Chefe de Departamento de Cultura e Turismo
	1
	5

	Secretaria da Cultura
	Chefe de Departamento de Eventos Culturais
	1
	6

	Secretaria da Cultura
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Chefe de Departamento de Esportes
	1
	6

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Chefe de Divisão de Eventos e Projetos
	1
	2

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Chefe de Divisão de Expediente
	1
	4

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Chefe de Divisão de Lazer
	1
	2

	
	
	
	


§ 1º As funções de confiança dispostas no caput deste artigo são vinculadas administrativamente aos respectivos Diretores e Secretários Municipais, conforme dispõe a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, prevista em legislação específica.

§2º A ocupação das funções de confiança previstas no caput deste artigo exige a escolaridade mínima de nível superior, com exceção de chefias em que a escolaridade mínima poderá ser de nível médio ou técnico, com comprovação de conhecimento e experiência na área de atuação, chefias estas em que, para os subordinados, seja exigido como requisito de aprovação em concurso público o nível de escolaridade igual ou inferior ao médio.

Art. 7º O servidor efetivo nomeado para o exercício das funções de confiança previstas nos artigos 3º, 4º e 6º, da presente Lei, poderá optar pela remuneração prevista na correspondente referência remuneratória ou pelo valor correspondente a 20% (vinte por cento) sobre seu salário base.

Art. 8º Os valores das referências remuneratórias dispostas nos artigos 3º, 4º e 6º constam do Anexo I desta Lei e serão automaticamente reajustados quando da correção salarial decorrente de dissídio anual e de acordo com o percentual de reajuste concedido.

Art. 9º As atribuições das funções dos cargos de Agentes Políticos e das funções de confiança expressas nesta Lei constam dos seus Anexos III, IV e V.

Art. 10 Tendo em vista o caráter precário das nomeações para ocupação de funções de confiança, quando da exoneração, fica vedada a percepção pelo exonerado de quaisquer verbas de natureza indenizatória.

Art. 11 O servidor público efetivo nomeado para ocupação de função de confiança, quando da sua exoneração, retornará para o seu cargo ou emprego público de origem, vedada a incorporação de qualquer vantagem pecuniária auferida em razão da ocupação da função de confiança.

Art. 12 No âmbito do Município é vedada a nomeação ou designação, para ocupação de cargo em comissão de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agentes públicos ativos deste Poder Público, bem como da autoridade nomeante ou de servidores da Administração Pública Direta ou Indireta investidos em cargos em comissão ou funções de confiança de direção, chefia e assessoria, salvo se o nomeado for servidor efetivo do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, caso em que a vedação fica restrita à lotação para exercício de suas atividades perante o membro ou servidor determinante da incompatibilidade.

Art. 13 Os cargos em comissão e funções de confiança no âmbito da Administração Pública Indireta, assim como da Secretaria Municipal de Educação, são regulados por leis específicas.

Art. 14 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações específicas, consignadas no orçamento vigente e futuros, suplementadas, se necessário.

Art. 15 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.” (NR)

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 30 de janeiro de 2015.

DUCIMAR DE JESUS CARDOSO

“Kadu Garçom”

- Vereador -

ASSINATURAS DE POIAMENTO:
ANEXO I

REFERÊNCIAS SALARIAIS DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE DIREÇÃO E CHEFIA

	Referência Salarial
	Valor (R$)

	01
	R$ 1.915,30

	02
	R$ 2.311,20

	03
	R$ 2.621,50

	04
	R$ 2.919,40

	05
	R$ 3.402,60

	06
	R$ 3.905,50

	07
	R$ 4.568,90

	08
	R$ 5.307,20

	09
	R$ 6.056,20


ANEXO II

REFERÊNCIAS SALARIAIS DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE DIREÇÃO DE ASSESSORIA

	Referência Salarial
	Valor (R$)

	I
	R$ 6.000,00

	II
	R$ 5.000,00

	III
	R$ 3.500,00


ANEXO III

ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

DE SANTA BÁRBARA D’OESTE

	Agente Político
	Atribuições Sumárias

	Secretário Municipal
	I - Assistir diretamente ao Prefeito Municipal no desempenho das diversas funções a ele atribuídas.

	
	II - Implementar e zelar pelas orientações e diretrizes  políticas da Administração Municipal em sua área de atuação.

	
	III - Orientar e coordenar as atividades dos órgãos da Administração Municipal, nas suas respectivas áreas de competência.

	
	IV - Expedir instruções para a execução das leis, decretos e demais atos normativos de suas secretarias.

V - Apresentar ao Prefeito o relatório dos serviços e atividades desenvolvidas.

VI - Praticar todos os atos necessários para cumprir as atribuições que lhes forem especialmente delegadas pelo Prefeito.


ANEXO IV

ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE DIREÇÃO E ASSESSORIA

	Função de confiança
	Atribuições Sumárias

	Diretor Regional
	I - Transmitir as diretrizes políticas para a execução administrativa das atividades e funções públicas de sua respectiva região.

	
	II - Assistir ao Prefeito Municipal na gestão da Administração Regional da cidade.

	
	III - Promover a interlocução e articulação das ações públicas político-governamentais na sua região de atuação.

	
	IV - Desempenhar outras atividades correlatas.

	Diretor
	I - Zelar pela relação de comprometimento e confiança perante seus superiores, atuando e transmitindo, no exercício de suas funções, as diretrizes político-governamentais.

	
	II - Transmitir, articular, coordenar, supervisionar e controlar o desempenho das atividades e tarefas em sintonia com as diretrizes político-governamentais superiores.

	
	III - Acompanhar, orientar e promover a execução dos projetos e atividades afetos à sua direção, fixando rotinas e procedimentos internos, em sintonia às diretrizes superiores.

	
	IV - Desempenhar outras atividades correlatas.

	Assessor do Prefeito
	I - Zelar pela relação de comprometimento e confiança perante seu superior, assessorar e prestar assistência direta ao Prefeito Municipal acompanhando e orientando-o na tomada de decisões, na fixação de diretrizes, na elaboração de projetos e programas de ações e sua implementação.

	
	II - Pesquisar, analisar, planejar, propor e auxiliar na implantação de ações, estratégias e serviços de acordo com as diretrizes político-governamentais fixadas.

	
	III - Desempenhar outras atividades correlatas solicitadas pelo Prefeito Municipal inerentes ao assessoramento.

	
	

	Assessor de Gabinete
	I - Zelar pela relação de comprometimento e confiança perante seus superiores, assessorar e prestar assistência direta ao Vice-Prefeito, aos Secretários Municipais, orientando-os na tomada de decisões, na fixação de diretrizes político-governamentais e na implementação dos respectivos programas de ações.

	
	II - Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de ações, estratégias e serviços de interesses da Administração coerentes com o Plano Governamental.

	
	III - Assessorar a execução das atividades em função das diretrizes políticas e em sintonia com os demais órgãos e com as metas político-administrativas fixadas.

	
	IV - Desempenhar outras atividades correlatas de assessoramento.

	Assessor Técnico
	I - Zelar pela relação de comprometimento e confiança perante seus superiores, assessorar e prestar assistência técnica específica aos Secretários Municipais e, mediante solicitação e determinação destes, aos Diretores.

	
	II - Assessorar a execução das atividades em função das diretrizes e em sintonia com os demais órgãos e com as metas político-administrativas fixadas.

	
	III - Desempenhar outras atividades correlatas de assessoramento.


ANEXO V

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE CHEFIA

	Função de confiança
	Atribuições

	Chefe de Departamento e Chefe de Divisão
	I – Definir e indicar prioridades e programar as atividades componentes dos projetos atribuídos ao seu departamento/divisão, coordenar, distribuir atividades e controlar a execução de acordo com as diretrizes político-administrativas fixadas pela Administração.

II – Orientar a execução das atividades do departamento/divisão de acordo com as diretrizes e os padrões de qualidade, produtividade e custos ditados pelas normas e princípios da administração e dos critérios superiores estabelecidos.

III – Coordenar equipes de trabalho, de acordo com as ações que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.

IV – Coordenar e controlar o cumprimento das diretrizes, normas, rotinas e das instruções emitidas e aprovadas pelos seus superiores.

V – Identificar as necessidades e propor melhorias nas rotinas laborativas da sua área.

VI – Desempenhar outras atividades correlatas.

	
	


J U S T I F I C A T I V A:


 
Apresento a presente Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei Complementar nº 03/2015 visando, em síntese, o seguinte:

a) retirar o cargo em comissão de Secretário Adjunto na Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que desnecessário e ilegal, já existe o cargo de Agente Político de Secretário Municipal de Saúde para o exercício das atribuições de tal secretaria;

b) transformar todos os cargos em comissão de Direção e Assessoria, que o Prefeito Municipal pretende criar, em funções de confiança a serem exercidas exclusivamente por servidores públicos titulares de cargo ou emprego público efetivo da Municipalidade;
c) com tudo isso, proporcionar uma considerável economia para os cofres municipais, na medida em que um servidor público concursado nomeado nas funções de confiança representará menor gasto de dinheiro público, do que a nomeação de uma pessoa sem vínculo com o poder público, pois a Prefeitura Municipal pagará apenas a diferença entre o salário do servidor e o valor da referência remuneratória ou 20 % (vinte por cento) sobre o seu salário base, na forma do artigo 7º, desta Emenda Substitutiva.
Quanto às demais disposições originais do Projeto de Lei Complementar nº 03/2015, foram mantidas, tais como quantidades, atribuições, porém, com melhor redação jurídico legal.

A presente propositura tem por fundamento valorizar os servidores públicos concursados da Municipalidade, uma vez que são eles que efetivamente conduzem as atividades da Administração Pública municipal em prol da sociedade barbarense, e está em consonância com os princípios constitucionais da moralidade, eficiência, impessoalidade (art. 37, caput, da CF) e economicidade (art. 70, CF).

Trata-se, portanto, de propositura moralizadora do poder público de Santa Bárbara d’Oeste, além de proporcionar maior eficiência, pois as elevadas atribuições de direção, assessoria e chefia, são muito melhor desenvolvidas se desempenhadas por agentes públicos que possuam maior conhecimento e experiência sobre o funcionamento da máquina pública, uma vez que se tratam de servidores de carreira.

Também, esta propositura não inviabilizará em nada a condução do programa político do Prefeito Municipal, uma vez que ele continuará contando com o auxílio dos Secretários Municipais, na qualidade de agentes políticos, pessoas de sua íntima confiança.

Outrossim, o vínculo de confiança na nomeação de agentes públicos foi mantido intacto, uma vez que é da natureza das funções de confiança também a livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

Esta propositura certamente atenderá os reclamos da sociedade e afastará qualquer tipo de questionamento dos órgãos de controle, até porque está conforme o Acórdão, prolatado na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2176055-78.2014.8.26.000, na data de anteontem, 28.01.2015, do Tribunal de Justiça de São Paulo, que julgou inconstitucional a lei anterior, que padecia de graves inconstitucionalidades.
Nesse sentido, cito as valiosas palavras do Desembargador Dr. VANDERCI ÁLVARES, no citado Acórdão de sua autoria: 
“O que se exige nessa implementação é a estrita observância da Constituição Estadual, espelhada na Carta Federal, obedecendo-se rigorosamente os princípios constitucionais de direito, relevando anotar os da moralidade, impessoalidade e isonomia, atendendo ao interesse público.”.
Deste modo, solicito o apoio dos nobres Edis para que esta Emenda Substitutiva seja aprovada!
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 30 de janeiro de 2015.

DUCIMAR DE JESUS CARDOSO

“Kadu Garçom”

- Vereador -

